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ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0000124-80.2000.815.1071.
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Jacaraú.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
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PROCURADORA: Silvana Simões de Lima e Silva.
APELADO: José Vieira Sobrinho.
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EMENTA:  EXECUÇÃO  FISCAL. COBRANÇA  DE  ICMS.  DECRETAÇÃO
PELO  JUÍZO  DA  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. APELAÇÃO.  TENTATIVAS
FRUSTRADAS DE LEILÃO DE IMÓVEL PENHORADO E DESINTERESSE
DA  FAZENDA  ESTADUAL  NA  ADJUDICAÇÃO  DO  REFERIDO  BEM.
REMESSA  IMEDIATA  DOS  AUTOS  AO  ARQUIVO  PROVISÓRIO.
AUSÊNCIA  DA  PRÉVIA  SUSPENSÃO  ÂNUA.  CONTAGEM  DO  LAPSO
PRESCRICIONAL NÃO INICIADA. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA Nº 314, DO
STJ. PRECEDENTES DESTA CORTE. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE NÃO
CONFIGURADA. ANULAÇÃO DA SENTENÇA. RETOMADA DO TRÂMITE
PROCESSUAL. PROVIMENTO DO APELO. 

1. “Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo
por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal intercorrente”
(STJ, Súmula nº 314).

2. “Antes do arquivamento dos autos da execução fiscal, suspende-se o curso da
ação, com vista dos autos ao representante judicial da Fazenda Pública, nos termos
do § 1º, art. 40, da Lei 6.830/80. […]. Não ocorrência da prescrição intercorrente
por irregularidade no procedimento executivo em face da ausência da suspensão
prévia  da  ação,  pelo  período  de  um  ano,  antes  de  determinar  o  arquivamento
provisório  dos  autos.”  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00245344020078150011,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES.  JOÃO
ALVES DA SILVA , j. em 10-10-2017)

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à  Apelação
n.º 0000124-80.2000.815.1071, em que figuram como Apelante o Estado da Paraíba
e como Apelado José Vieira Sobrinho.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Apelação,  dando-lhe
provimento.

VOTO.

O Estado da Paraíba interpôs  Apelação contra a Sentença prolatada pelo
Juízo da Vara Única da Comarca de Jacaraú, f. 76/77, nos autos da Execução Fiscal
por ele manejada em desfavor de José Vieira Sobrinho, que decretou a prescrição
intercorrente da pretensão executiva, nos termos do nos termos do art. 40, §4º, da Lei
nº 6.830/1980 c/c o art. 174, do Código Tributário Nacional.



Em suas razões, f. 81/87, alegou que o crédito tributário foi inscrito em 1999
e o Executado foi citado no ano subsequente, inexistindo a prescrição do crédito
tributário. 

Asseverou que não foram cumpridos os arts. 25 e 40, da Lei de Execuções
Fiscais, porquanto as suas intimações foram feitas por meio de Cartas com Aviso de
Recebimento recebidas por pessoas não autorizadas, por haver sido determinada a
suspensão do feito sem a sua comunicação e por ter sido decretada a prescrição sem
a sua intimação pessoal. 

Pugnou, ao final,  pelo provimento do Recurso para que a prescrição seja
afastada, com o prosseguimento da Execução. 

Intimado,  o  Apelado  apresentou  Contrarrazões,  f.  90/97,  aduzindo  que  o
Apelante foi quem deu causa ao transcurso do prazo prescricional, pugnando pela
manutenção da Sentença.

Desnecessária a intervenção da Procuradoria de Justiça, por não configurar
quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178, do CPC de 2015.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Apelação.

Durante  o  trâmite  do  procedimento  executivo,  especificamente  após  a
frustração de dois leilões de imóvel penhorado e o desinteresse da Fazenda Estadual
em adjudicar o referido bem, f. 14/34, o Juízo determinou o imediato arquivamento
provisório dos autos, nos termos do art. 40, §2º, da Lei de Execuções Fiscais1, f. 35.

O Superior Tribunal de Justiça, por meio de sua Súmula nº 3142, e os Órgãos
Fracionários  deste  Tribunal3 firmaram  entendimento  no  sentido  de  que,  em  se
1 Art.  40  -  O  Juiz  suspenderá  o  curso  da  execução,  enquanto  não  for  localizado  o  devedor  ou
encontrados bens sobre os  quais  possa recair  a  penhora,  e,  nesses  casos,  não correrá o prazo de
prescrição.
[…].
§ 2º - Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, sem que seja localizado o devedor ou encontrados
bens penhoráveis, o Juiz ordenará o arquivamento dos autos.

2 SÚMULA 314 - Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por
um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal intercorrente.

3 APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.
NÃO CABIMENTO DA REMESSA NECESSÁRIA. HIPÓTESE NÃO PREVISTA N ART. 496,
DO  CPC.  NÃO  CONHECIMENTO  DO  RECURSO  OFICIAL.  APELAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
SUSPENSÃO  DA  EXECUÇÃO  (LEF,  ART.  40,  §  2º).  INOCORRÊNCIA  DA  PRESCRIÇÃO.
REFORMA  DO  DECISUM.  PROVIMENTO  DO  RECURSO  VOLUNTÁRIO.  REMESSA
OFICIAL NÃO CONHECIDA. - Registre-se não ser o caso de conhecimento do feito como remessa
necessária, haja vista que a extinção da execução fiscal, pela prescrição, não está dentre as hipóteses
legais de cabimento do recurso oficial, a teor do que se pode ver do art. 496, do CPC - "Antes do
arquivamento dos autos da execução fiscal,  suspende-se o curso da ação, com vista dos autos ao
representante judicial da Fazenda Pública, nos termos do § 1º, art. 40, da Lei 6.830/80. 2. Após o
transcurso de um ano da suspensão dos autos, não logrando êxito na localização do devedor ou de
bens penhoráveis, será o processo provisoriamente arquivado, a partir de então, é que se reinicia a
contagem do prazo da prescrição intercorrente.  3.  Não ocorrência da prescrição intercorrente por
irregularidade no procedimento executivo em face da ausência da suspensão prévia da ação, pelo
período  de  um  ano,  antes  de  determinar  o  arquivamento  provisório  dos  autos"  […].  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo  Nº  00245344020078150011,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES. JOÃO ALVES DA SILVA , j. em 10-10-2017)



tratando  de  Execução  Fiscal,  para  que  seja  iniciada  a  contagem  da  prescrição
intercorrente, mostra-se imprescindível a prévia suspensão da Ação pelo prazo de
um ano, nos termos do art. 40, §1º, da LEF4, uma vez que o processo é remetido ao
arquivo provisório somente após o decurso daquele lapso temporal.

No caso dos autos, em que pese o processo haver permanecido no arquivo
provisório por mais de dez anos e, durante esse período, ter ocorrido duas tentativas
de intimação do Exequente por meio de Carta com Aviso de Recebimento, f. 36/44,
não ocorreu a prévia suspensão ânua, pelo que sequer foi iniciada a contagem do
lapso prescricional.

Ressalte-se, por outro lado, que o processo, após o período de arquivamento,
retomou o seu trâmite regular com participação ativa do Exequente, f. 47/52, 54/55,
69/71, havendo, inclusive, a penhora on line de parte do crédito executado, f. 57/60,
motivo  pelo  qual  não  restou  configurada  a  inércia  caracterizadora  da  prescrição
intercorrente.

Posto isso, conhecida a Apelação,  dou-lhe provimento para, anulando a
Sentença,  afastar  a  prescrição  declarada  pelo  Juízo  e  determinar  o
prosseguimento da execução.

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta Quarta Câmara Es-
pecializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 15 de fevereiro de 2018,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, os
Excelentíssimos  Desembargadores  João  Alves  da  Silva  e  Frederico  Martinho  da
Nóbrega Coutinho.  Presente à sessão o Excelentíssimo Procurador de Justiça Dr.
José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE
DECRETADA. AUSÊNCIA DE SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. INOBSERVÂNCIA DO ART. 40
DA LEI N.º 6.830/80 E DA SÚMULA 314 DO STJ. INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA NÃO
CARACTERIZADA. REFORMA DA DECISÃO A QUO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 557, § 1º-A,
DO CPC. PROVIMENTO DO APELO. Tida como imprescindível para o regular desenvolvimento
do processo, a suspensão do curso da execução para fins de localização de bens do devedor é causa
impeditiva  do  reconhecimento  da  prescrição  intercorrente.  Sobre  o  tema  em  descortino,  a
jurisprudência  do  STJ  é  pacifica  no  sentido  de  que,  somente  a  inércia  injustificada  do  credor
caracteriza a prescrição intercorrente na execução fiscal, não bastando o mero lapso temporal para tal
desiderato.  Quando a  Fazenda Pública  deixa  o  processo  paralisado  por  lapso  de tempo igual  ou
superior  a  05  (cinco)  anos,  sem  promover  o  devido  impulso,  o  reconhecimento  da  prescrição
intercorrente  é  medida  cogente.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
01082427620008152001,  -  Não  possui  -,  Relator  DESA  MARIA  DE  FATIMA  MORAES  B
CAVALCANTI , j. em 09-02-2015)

4 Art. 40 - […]. § 1º - Suspenso o curso da execução, será aberta vista dos autos ao representante
judicial da Fazenda Pública.


